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«… [T]al como os penteados e as roupas, as ideias na gestão vão e vêm. Todavia, há uma 
que tem prevalecido de forma consistente nos últimos vinte anos: as organizações mais bem-
sucedidas são as que utilizam de forma mais eficaz os seus recursos humanos.» 






O sucesso das organizações naturalmente passa pela gestão dos seus recursos e, nomeadamente, 
dos seus Recursos Humanos, o que implica que os gestores, cada mais, devem apostar numa 
política das práticas de recursos humanos consistente e adequada, tendo em conta a faixa etária, 
porque são as pessoas, com as suas competências, atitudes e o seu grau de envolvimento que 
constituem o principal fator de diferenciação e competitividade nas empresas num mundo 
global. No presente estudo de design transversal foram estudadas as relações entre as perceções 
dos colaboradores sobre as características do emprego e as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores, em que a idade foi analisada como variável moderadora destas relações. Quanto 
à idade foram distinguidos três grupos etários: os mais jovens com idade inferior ou igual a 35 
anos, os de meia-idade entre os 36 e 49 anos de idade e os mais velhos com mais de 50 anos de 
idade. A amostragem deste estudo é relativa à população ativa portuguesa (n = 350) numa 
determinada empresa com uma atividade específica em Portugal. Os resultados obtidos 
permitiram verificar que, de um modo geral, a perceção das características do emprego está 
significativamente relacionada com a satisfação das necessidades psicológicas dos 
trabalhadores. Adicionalmente constatou-se o papel moderador da idade nas relações entre as 
variáveis em estudo, i.e., enquanto a relação entre a perceção de empregabilidade e perceção de 
insegurança do trabalho com a satisfação das necessidades psicológicas foi significativa para a 
faixa etária dos mais velhos e os colaboradores de meia-idade, para os colaboradores mais 
jovens esta relação não foi significativa. Curiosamente, quanto à relação entre overqualification 
e necessidades psicológicas, verificou-se o oposto, i.e., para os colaboradores mais jovens esta 
relação foi significativa, enquanto para os colaboradores mais velhos esta associação não se 
verifica. As implicações destes resultados para a gestão de Recursos Humanos serão discutidas.  
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The success of organizations naturally involves the management of their resources and their 
Human Resources, when it is constantly changing, which implies that managers, more and 
more, must bet on a consistent and adequate human resource practices policy, considering the 
age group, because it is the people, with their skills, attitudes and their degree of involvement 
that are the main factor of differentiation and competitiveness in companies in a global world. 
In the present cross-sectional design study, the relationships between the employees' 
perceptions about the employment characteristics and the psychological needs of the workers 
were studied, in which age was analyzed as a moderating variable of these relationships. As for 
age, three age groups were distinguished: the youngest being younger than 35 years, the middle-
aged ones between 36 and 49 years of age and the older ones over 50 years of age. The sample 
of this study is related to the Portuguese active population (n = 350) in a certain company with 
a specific activity in Portugal. The obtained results allowed verifying that, in a general way, the 
perception of the employment characteristics is significantly related to the satisfaction of the 
psychological needs of the workers. Additionally, the moderating role of age in the relationships 
between the study variables was verified, this is, while the relation between the perceived 
employability and the perceived insecurity of the work with the satisfaction of the psychological 
needs was significant for the age group of the elderly and the middle-aged employees, for 
younger employees this relationship was not significant. Interestingly, the relationship between 
overqualification and psychological needs was found to be the opposite, i.e., for younger 
employees this relationship was significant, while for older employees this association does not 
occur. The implications of these results for the management of Human Resources will be 
discussed. 
Key words: characteristics of employment; perceived employability; job insecurity; 
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“A gestão seria fácil… se não fossem as pessoas” 
ADESSO (1996) 
“As pessoas são o nosso ativo mais importante”, afirmação mais recorrente nos relatórios 
e contas das organizações e dos Chief Executive Officer (CEO), contudo, nem sempre é valido 
pela prática organizacional, em que, frequentemente, as decisões de cariz humano, são tomadas 
de forma pouco rigorosa e com conhecimento pouco avançado (Cunha et al., 2012). 
Nas últimas duas décadas as mudanças que têm surgido no domínio do trabalho trouxeram 
algumas problemáticas, nomeadamente, a empregabilidade, a insegurança do trabalho e a 
overqualification (Lopes, 2018). A insegurança do trabalho é oposta ao modelo tradicional de 
emprego, em que, as pessoas iniciavam a sua vida profissional e permaneciam na empresa até 
ao fim da sua carreira contributiva (Lopes, 2018) A empregabilidade é um conceito que surgiu 
mais recentemente e que de alguma forma vem “atenuar” a natureza adversa da insegurança do 
trabalho (Lopes, 2018). Por fim, a overqualification, também, surge na medida em que o nível 
de escolaridade dos Portugueses tem aumentado (PORDATA, 2018), onde se verifica que 
houve um aumento de pessoas com estudos ao nível do ensino superior e esse aumento na 
qualificação nem sempre se tem traduzido num trabalho que está ao nível das qualificações do 
trabalhador (Lopes, 2018). 
Entre as várias temáticas na área da Gestão de Recursos Humanos, a proposta de 
trabalho de investigação incidirá sobre as questões relacionadas com a perceção que os 
trabalhadores têm sobre as características do seu emprego, nomeadamente a insegurança do 
trabalho, a perceção de empregabilidade e o ajustamento das competências pessoais (i.e., 
capacidades, conhecimentos e experiência) dos trabalhadores às inerências do seu atual 
emprego, i.e., overqualification. Adicionalmente, pretende-se verificar a relevância das 
caraterísticas do emprego para explicar a satisfação das necessidades psicológicas dos 
trabalhadores, nomeadamente, a necessidade de competência, a necessidade de autonomia e a 
necessidade de relacionamento, tal como, preconizado na teoria da autodeterminação. Pretende-
se ainda perceber se as relações entre estas variáveis diferem consoante a faixa etária, i.e., se a 
idade será uma variável moderadora (VM) na relação entre as variáveis independentes (VI) e a 





Os objetivos traçados neste estudo surgem na sequência de questões de partida que foram 
levantadas no seguimento da análise de campo que a autora do presente trabalho efetuou 
previamente antes de dar início à presente investigação. Nomeadamente, as questões de partida 
que surgiram foram as seguintes: 
 Será que variáveis relacionadas com o domínio do trabalho têm influência na 
satisfação das necessidades psicológicas dos indivíduos? 
 E será que essa influência é diferente consoante a faixa etária em que o indivíduo se 
inclui? 
O estudo das relações entre as variáveis suprarreferidas terá contribuições tanto do ponto 
vista teórico como do ponto vista empírico. Em primeiro lugar, que seja do conhecimento da 
autora do presente trabalho ainda não existe nenhum estudo que tenha analisado a relação entre 
as características do emprego e as necessidades psicológicas dos trabalhadores. Como tal, a 
presente investigação contribuirá para a literatura na medida em que irá fornecer evidências 
empíricas que permitirão suportar o defendido teoricamente, i.e., as variáveis contextuais 
influenciam o grau de satisfação das necessidades psicológicas dos trabalhadores. 
Em segundo lugar, embora estudos anteriores já tenham verificado o papel da idade como 
variável moderadora na relação entre variáveis contextuais e resultado dos trabalhadores, como 
exemplo, o seu bem-estar (e.g., De Lange et al., 2006), ainda não foi verificado o papel 
moderador da idade na relação entre as características do emprego e as necessidades 
psicológicas dos trabalhadores. Desta forma, a presente investigação irá permitir perceber se a 
relação entre as características do emprego e as necessidades psicológicas dos trabalhadores 
será mais forte para uma determinada faixa etária comparativamente com as restantes faixas 
etárias analisadas. Esta análise será importante do ponto vista prático na medida em que 
fornecerá evidências para a gestão de recursos humanos consoante a faixa etária em que o 







2 Revisão da Literatura  
2.1 As necessidades psicológicas dos trabalhadores 
 Na literatura é possível encontrar várias teorias sobre o conceito de necessidades 
humanas. Alguns modelos teóricos concentraram-se em necessidades baseadas em processos 
fisiológicos que fundamentam os estados de pulsão (Hull, 1943), enquanto outras teorias 
concentraram-se nas necessidades que são conceitualizadas em termos de processos 
psicológicos (Baumeister & Leary, 1995; McClelland, Atkinson, Clark, & Lowell, 1953; 
Murray, 1938).  
 A teoria da autodeterminação (SDT; Deci & Ryan, 2000), enquadra-se na segunda 
categoria na medida em que se conceitua necessidades no nível psicológico. No entanto, esta 
abordagem difere da maioria das outras abordagens que teorizam sobre as necessidades 
psicológicas, porque esta teoria tem por base a noção de que existe um conjunto central de três 
necessidades psicológicas básicas que, tal como as necessidades fisiológicas, são inatas, 
essenciais para funcionamento ótimo do indivíduo e universais, existindo independentemente 
da fase de desenvolvimento do indivíduo (e.g., infância ou idade adulta) ou contexto cultural 
(Deci & Ryan, 2000). Desta forma, o termo necessidade é usado de uma forma que é específica 
e funcional. É também um uso do conceito de necessidade que tem apoio considerável de 
análises filosóficas, que forneceram amplos argumentos para a viabilidade de necessidades 
humanas, incluindo necessidades psicológicas, como construções dentro de teorias científicas 
e conhecimento prático (e.g., Braybrooke, 1987; Deci & Ryan, 2000; Dover, 2016; Doyal & 
Gough, 1991; May, 2010). 
 O conceito de necessidades psicológicas remonta aos primórdios do estudo da 
motivação humana e da psicologia em geral (Conceição, 2015). 
 São diversas as teorias que versam sobre as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores, desde os estudos sobre personalidade de Maslow (1943), a hierarquização das 
necessidades fundamentais, até à Teoria da Autodeterminação (Deci & Ryan, 2000). Na Tabela 
1, apresenta-se um resumo de alguns dos principais modelos teóricos desenvolvidos quanto ao 
conceito de necessidades psicológicas.  
 Entre várias teorias existentes sobre as necessidades psicológicas, a presente 






Tabela 1. Modelos Teóricos sobre Necessidades Psicológicas 
Modelo Teórico Características Principais 
 
Teoria das Necessidades 
de Maslow (1943) 
Inatas ou aprendidas e hierarquizadas. Maslow (1943) afirmou que as 
pessoas estão motivadas para alcançar certas necessidades e quando 
uma necessidade é satisfeita a pessoa procura satisfazer a próxima e 
assim por diante. 
 
 
Teoria dos Dois Fatores 
de Frederick Herzberg 
(1959) 
Os comportamentos e as motivações das pessoas dentro das empresas 
resultam de dois fatores: fatores motivacionais, como a possibilidade 
de crescimento e de desenvolvimento, bem como a responsabilidade e 
reconhecimento decorrentes do trabalho (fatores que geram satisfação) 
e fatores higiénicos, como a política da empresa, condições do 
ambiente de trabalho, relacionamento com outros funcionários e 
segurança (os que geram insatisfação). 
Teoria da 
Autodeterminação (Deci 
& Ryan, 1985) 
Socialmente adquiridas: as necessidades são adquiridas ao longo da 
vida do indivíduo por interação com os outros e no seu ambiente: 
necessidade de realização; de poder e de afiliação. 
Fonte: Teoria das Necessidades de Maslow: McLeod (2007) e Royle & Hall (2012); Teoria dos Dois Fatores de 
Frederick Herzberg: Gawel (1997); Teoria da Autodeterminação: Deci, Olafsen & Ryan (2017). 
  
Entre as várias teorias existentes sobre necessidades psicológicas, optou-se por utilizar 
o enquadramento da teoria da autodeterminação, uma vez que é uma teoria que tem 
demonstrado ter aplicabilidade ao nível do trabalho, particularmente porque com base no 
enquadramento teórico sobre as necessidades psicológicas e motivação humana, oferece uma 
predição sobre quais as condições mais favoráveis a um desempenho e bem-estar dos 
trabalhadores mais elevados (Deci, Olafsen, & Ryan, 2017). 
 Segundo Chambel (2011), o bem-estar no trabalho é fundamental para compreender o 
comportamento dos trabalhadores e, consequentemente, para explicar o contributo que estes 
dão para a eficácia das organizações.  
 De acordo com a teoria da autodeterminação, quando as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores se encontram satisfeitas, o indivíduo tem um funcionamento ótimo, o que resulta 
num bem-estar psicológico mais elevado (Deci, Olafsen, & Ryan, 2017). Pelo contrário, quando 
alguma das necessidades psicológicas do indivíduo não está a ser convenientemente satisfeita, 
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essa situação afigura-se como sendo promotora de mal-estar psicológico (Deci, Olafsen, & 
Ryan, 2017). 
Dentro do SDT, as necessidades são especificamente definidas como nutrientes 
essenciais para o crescimento, integridade e bem-estar, ver Tabela 2.  
Tabela 2. As três necessidades psicológicas de acordo com a teoria da autodeterminação. 
Necessidade de 
Relacionamento 
Representa um desejo intrínseco de nos sentirmos ligados alguém (i.e., 




Representa o desejo intrínseco para nos sentirmos com vontade e experienciar 




Representa o desejo intrínseco para nos sentirmos eficazes na interação com o 
ambiente dominando diferentes habilidades. 
Fonte: Adaptado de Deci & Ryan (2000). 
A primeira das necessidades básicas especificadas na SDT é a necessidade de 
autonomia, que implica a necessidade do próprio indivíduo em autorregular as suas 
experiências e as suas ações. A necessidade de autonomia é uma forma de funcionamento 
associada ao sentimento volitivo, congruente e integrado (de Charms, 1968; Friedman, 2003; 
Ryan, 1993; Shapiro, 1981). 
A necessidade de competência é uma das questões mais investigadas na psicologia e é 
amplamente vista como um elemento central em ações motivadas (Bandura, 1989; Deci, 1975; 
Harter, 2012; White, 1959). Na SDT, a necessidade de competência refere-se à nossa 
necessidade básica de sentir a efetividade e o domínio (Deci & Moller, 2005).  
Quanto à necessidade de relacionamento, representa a necessidade dos indivíduos em 
se sentirem amados ou cuidados. A necessidade de relacionamento é satisfeita quando as 
pessoas experimentam um sentido de comunidade e desenvolvem relações próximas e íntimas 





regras e valores), pois é pelos vínculos com os outros que ocorre a aprendizagem. (Lopes, 
2018). 
 Estas três necessidades básicas de autonomia, competência e relacionamento foram 
inicialmente identificadas funcionalmente porque serviram bem para integrar os resultados de 
experiências comportamentais com relação aos efeitos de eventos ambientais e contextos 
interpessoais na motivação intrínseca e a internalização de fatores extrínsecos (Lopes, 2018). 
 Investigações subsequentes confirmaram que essas necessidades, diferentemente de 
uma variedade de outros desejos ou gratificações humanas que motivam o comportamento, são 
essenciais não apenas para a motivação ideal, mas também para o bem-estar (Deci, Olafsen, & 
Ryan, 2017). 
 A consciência e a necessidade da regulação das necessidades dos trabalhadores tornam-
se fundamentais na adaptação do trabalhador como pessoa, promovendo a mobilização de 
recursos e ações compensadoras que restabeleçam a adequada regulação das suas necessidades 
e por conseguinte o seu bem-estar (Deci, Olafsen, & Ryan, 2017). 
 Em suma, esta teoria mostra que, quando as necessidades psicológicas básicas das 
pessoas são satisfeitas no local de trabalho, elas são mais autonomamente motivadas a trabalhar 
e, quando as suas necessidades básicas não são satisfeitas, as pessoas agem com um sentimento 
de ser controladas quando estão no trabalho. A motivação autónoma, que envolve os esforços 
genuínos dos colaboradores, tem resultados mais positivos em termos de produtividade, 
criatividade e menor desgaste e rotatividade (Deci, Olafsen, & Ryan, 2017). 
 
2.2 Empregabilidade e satisfação das necessidades psicológicas dos trabalhadores 
 O conceito de empregabilidade pode definir-se como o “contínuo preenchimento, 
aquisição ou criação de trabalho por meio do uso otimizado da competência de uma pessoa" 
(Van der Heijde & Van der Heijden, 2006), ou ainda, "as ações delineadas para desenvolver 
habilidades e diligenciar conhecimentos favoráveis, com vista a conseguir uma colocação no 
mercado de trabalho" (Rueda, Martins, & Campos, 2004).  
 Segundo Forrier, Sels e Stynen (2009), empregabilidade refere-se à probabilidade que 
o empregado tem em obter e manter o seu emprego, quer no mercado de trabalho interno, quer 
no externo. No entanto, alguns autores veem a empregabilidade como uma abordagem 





aumentar a sua empregabilidade. Outros autores focam-se no resultado, associando a 
probabilidade, por exemplo, das mudanças de trabalho ou empregabilidade percebida, como a 
insegurança no emprego e a empregabilidade, tornando-se num mediador entre o empregador 
e empregado, adotando, assim, uma opção de segurança em relação ao seu emprego (Baruch, 
2001).  
 Outros autores, como De Cuyper e De Witte (2011) avançaram com a seguinte 
distinção: a empregabilidade interna diz respeito às oportunidades de emprego com o 
empregador atual (o mercado de trabalho interno), enquanto a empregabilidade externa diz 
respeito a oportunidades de trabalho com outro empregador (o mercado de trabalho externo). 
 Segundo Forrier, Sels e Stynen (2009), os antecedentes da empregabilidade dividem-se 
em três grupos: 
1. O primeiro diz respeito a variáveis ao nível do mercado de trabalho (interno ou 
externo), por exemplo, prosperidade económica e região. Além disso, diz respeito às 
variáveis relacionadas com a segmentação do mercado de trabalho (por exemplo, 
emprego temporário versus emprego permanente, características do trabalho), as 
quais são igualmente críticas para a empregabilidade percebida; 
2. O segundo diz respeito a variáveis ao nível do indivíduo, por exemplo, variáveis 
demográficas, disposições e competências, podendo ser compreendidos pela noção 
de capital de movimento; 
3. Finalmente, o terceiro refere-se a atitudes relativas às atividades relacionadas à 
empregabilidade, como a concorrência/competição em geral. 
 A empregabilidade é vista como um recurso pessoal, com consequências positivas 
gerais para um indivíduo e para a sua carreira. Poderá acontecer que a empregabilidade 
provavelmente aumente a sensação de controlo do indivíduo sobre a sua carreira impedindo-o 
que fique preso ao seu posto de trabalho (De Cuyper, Mäkikangas, Kinnunen, Mauno & Witte, 
2012).  
 A nível organizacional, a empregabilidade pode fomentar o desempenho promovendo 
grandes vantagens ao capital humano, trazendo riscos para uma elevada rotatividade 
empresarial. De Cuyper e De Witte (2011), demonstraram que a rotatividade é apenas provável 





 Este conceito tem particular repercussão no contexto da erosão da segurança de emprego 
ao longo da vida fornecida pela organização, ou seja, estimula os colaboradores a assumir o 
controlo sobre sua carreira além das fronteiras organizacionais (Direnzo & Greenhaus, 2011). 
 A perceção da empregabilidade pode afetar as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores. Segundo Van den Broeck et al. (2014), a empregabilidade percebida, ou seja, a 
perceção do trabalhador sobre as oportunidades de emprego disponíveis é vista como o 
‘próximo recurso’ para os trabalhadores e organizações, tendo em conta a sua competência, o 
relacionamento interpessoal e a autonomia dentro da empresa. 
 Com base na SDT, na presente investigação, argumenta-se que o apoio da organização 
a valores intrínsecos (por exemplo, crescimento pessoal) e extrínsecos (por exemplo, status) 
pode ter um papel crítico.  
 Estudos empíricos (e.g., Rego, Cunha & Souto, 2007; Antunes, 2013) mostram que os 
empregadores podem investir na empregabilidade dos trabalhadores sem prejudicar a 
organização, por forma a atingir uma força de trabalho flexível, em que o apoio dos valores 
intrínsecos, como a possibilidade de crescimento pessoal, é de uma importância fundamental.  
Tendo por base a literatura existente, formula-se a seguinte hipótese de investigação: 
H1.  A perceção de empregabilidade relaciona-se positivamente com a satisfação das 
necessidades psicológicas dos trabalhadores. 
 
2.3 Insegurança do trabalho e satisfação das necessidades psicológicas dos 
trabalhadores 
 A insegurança do trabalho é definida como a insegurança do cargo ou "ameaça de 
desemprego" que é definida por vários autores: Greenhalgh e Rosenblatt (1984), que definem 
como a perceção da impotência para manter a continuidade desejada em situação de trabalho 
ameaçado. Heany, Israel e House (1994) referem-se à perceção de uma potencial ameaça à 
continuidade do trabalho atual, e Sverke, Hellgren e Näswall (2002), à antecipação 
subjetivamente experimentada de um evento fundamental e involuntário relacionado à perda de 
emprego. 
 O conceito, insegurança do trabalho, situa-se entre emprego e desemprego e refere-se 





 A insegurança do trabalho pode assumir uma natureza subjetiva, pois os trabalhadores 
podem perceber a mesma situação de maneiras diferentes devido à sua personalidade ou posição 
no mercado de trabalho. Crucial e transversal a todos os perfis humanos será a insegurança em 
relação ao futuro – haverá ou não retenção /perda do atual emprego (De Witte, 2005). 
 Pode-se distinguir insegurança de emprego de forma quantitativa e qualitativa. A 
insegurança quantitativa refere-se a conservar (ou à perda) do emprego como tal, tornando-se 
desempregado. A insegurança qualitativa do emprego, refere-se à insegurança quanto à 
preservação de características de trabalho valorizadas, como autonomia, utilização de 
competências, colegas ou salário (De Witte, 2005). 
 Em torno deste tópico, existem estudos de pesquisa desde a década de 1980 (e.g., 
Hartley, Jacobson, Klandermans, & van Vuuren, 1991; Klandermans & van Vuuren, 1999). A 
insegurança no trabalho tornou-se um fenómeno social considerável, causado por mudanças 
fundamentais no sistema económico na maioria dos países europeus e dos EUA, como o 
encerramento de fábricas, a reestruturação de empresas e o aumento de contratos temporários 
(De Witte, 2005).  
 Os antecedentes de insegurança no trabalho estão ao nível macro (país), ao nível meso 
(variáveis organizacionais, como redução de pessoal) e ao nível individual (como demografia 
e personalidade). As variáveis objetivas, como o nível de desemprego no país, a percentagem 
de funcionários temporários na organização e a classe social ou nível de educação do 
trabalhador poderão ser os antecedentes da insegurança no trabalho. Isso sugere que a 
insegurança sentida reflete a posição objetiva do mercado de trabalho do indivíduo (De Witte, 
2005). Consequentemente, a insegurança no trabalho é um fator de stress e está ilustrado por 
um estudo de Cheng e Chan (2008), onde se conclui que a insegurança no trabalho está 
negativamente associada à saúde e ao bem-estar dos indivíduos. 
 Segundo a autora Jahoda (citada por De Witte, 2005), os empregos detêm a chave para 
a integração social, participação e reconhecimento, porque eles satisfazem um grande número 
de necessidades (ordenado e estatuto social). A ameaça de perder o emprego implica a 
frustração dessas necessidades e, consequentemente, as questões negativas para as atitudes e 
comportamentos organizacionais estão relacionadas com a quebra do contrato psicológico, ou 
seja, a troca entre segurança (empregador) e lealdade (empregado). Neste sentido, a insegurança 
no trabalho é percebida como uma violação do contrato psicológico pelo empregador, o que 
por sua vez prejudica as atitudes e o comportamento organizacional do empregado, bem como 
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a sua saúde e bem-estar. Por fim, a insegurança no trabalho também é problemática porque 
envolve falta de poder ou falta de controlo (De Witte, 2005).  
A perceção da insegurança no trabalho pode afetar as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores em contexto do laboral. Segundo Jiménez (2011) o principal fator pode ser 
psicossocial e refere-se às situações laborais relacionadas com a hierarquia, a realização da 
tarefa, a organização do trabalho e o meio ambiente, que pode prejudicar ou favorecer a 
atividade laboral, bem como a saúde dos trabalhadores e a qualidade de vida. Esta perceção de 
insegurança de trabalho, fortes exigências emocionais no trabalho e intensificação do trabalho 
pode afetar as necessidades psicológicas dos trabalhadores, porque fomentam o seu 
desenvolvimento pessoal e quando são adversas, prejudicam o bem-estar e a saúde, causando 
burnout (EU-OSHA, 2007; Gil-Monte, 2009, 2012). 
Esta relação é provavelmente aquela em que as exigências sobre os colaboradores estão 
relacionadas às suas capacidades e recursos, à quantidade de controlo que possuem sobre o seu 
trabalho e também, ao apoio que recebem de pessoas importantes para si (Leka, Griffiths & 
Cox, 2003). 
Tendo por base a literatura existente, formula-se a seguinte hipótese: 
H2.  A perceção de insegurança do trabalho relaciona-se negativamente com a satisfação das 
necessidades psicológicas dos trabalhadores. 
2.4 Overqualification e satisfação das necessidades psicológicas dos trabalhadores 
O termo overqualification aplica-se a trabalhadores cuja qualificação é superior ao que 
lhes é exigido, nomeadamente formação académica, as competências específicas, técnicas ou 
adquiridas etc., de acordo com os requisitos específicos do seu posto de trabalho (Khan & 
Morrow, 1991).  
Nas duas últimas décadas, tem sido mais referido os efeitos psicológicos negativos 
relativamente ao desemprego (e.g., Flynn, 1993; Kasl, Rodriguez, & Lasch, 1998). Em 
comparação, sabe-se relativamente pouco sobre estes efeitos de Overqualification – ou seja, a 
realização de trabalhos, que, de alguma forma sejam inferiores ou de menor qualidade, em 
relação às exigências de perfil de funções requeridas pelas organizações (Feldman, 1996). 
Estudos revelam que (as estimativas variam quer nos Estados Unidos quer no Reino 






uma forma ou de outra (Athey & Hautaluoma, 1994; Feldman e Turnley, 1995; Nabi, 2003; 
Polivka, 1996).  
 As organizações recorrem-se cada vez mais a acordos coletivos de trabalho que estão 
fora do âmbito das competências estabelecidas a cada trabalhador, em tempo parcial ou 
contingente, para maximizar a flexibilidade de pessoal, reduzindo os custos (Barker, 1995; 
Barling & Gallagher, 1996; Beard e Edwards, 1995; Gallagher, 2002). Esta tendência, de acordo 
com a realidade atual, consiste nas demissões contínuas, na obrigatoriedade de forçar os 
trabalhadores a tomar posições que são não uniformizadas na organização e/ou não sejam das 
suas competências, estando continuamente pressionados pela possibilidade de desemprego 
(Feldman & Leana, 2000; Polivka, 1996). 
 A perceção de overqualification pode afetar as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores porque provoca insatisfação, menos realização pessoal, intenção de saída e menor 
cooperação do colaborador na organização, resultantes das restrições que o indivíduo sente 
relativamente à possibilidade de desenvolvimento e uso das suas competências. Segundo 
estudos empíricos (Caetano & Vala, 1999; Silva, 2016), os colaboradores que se encontram 
nestas situações sentem-se desmotivados intrinsecamente e extrinsecamente, em resultado de 
uma menor satisfação das suas necessidades de relacionamento, de autonomia e competência.  
 Tendo por base a literatura existente, formula-se a hipótese que se segue: 
H3. A perceção de overqualification relaciona-se negativamente com a satisfação das 
necessidades psicológicas dos trabalhadores. 
 
2.5 Moderação pela idade 
 Segundo Longman (2003, p. 28), a idade é “o número de anos que alguém viveu ou algo 
existiu (quantos anos)”, “um dos períodos específicos da vida de alguém (como a velhice, a 
meia idade, etc.), "o estado de ser velho" e "um período particular da história”. No entanto, 
muitos pesquisadores concordam que o envelhecimento não é simplesmente um efeito do 
tempo. Como o tempo não mede diretamente as mudanças que todos nós experimentamos 
(Arking, 1998), a idade ou o envelhecimento podem ser melhor retratados como um processo 
multidimensional que não é fácil de capturar dentro de uma única definição e refere-se a muitas 
mudanças psicológicas, bem como sociais ou do funcionamento ao longo do tempo (Birren & 





 A nível organizacional, esta definição tem outro impacto. A distinção entre empregados 
mais jovens e mais velhos é frequentemente baseada na idade cronológica ou civil do 
entrevistado. O termo "trabalhador mais velho" pode se referir a trabalhadores de 40 a 75 anos, 
dependendo do propósito da organização, bem como das necessidades do trabalhador (Collins, 
2003; Stein & Rocco, 2001). Embora o ponto de corte entre trabalhadores jovens e mais velhos 
não seja consensual na literatura, no presente estudo, tem-se por base os pontos de corte 
estabelecidos por de Lange et al. (2006), nomeadamente: trabalhadores mais velhos têm mais 
de 50 anos de idade; trabalhadores de meia-idade têm entre 36 e 50 anos de idade e 
trabalhadores jovens têm menos de 35 anos de idade.  
 A geração do baby boom (nascida em 1946-1964, com mais de 55 anos de idade) 
constitui uma grande e crescente percentagem da população ativa na maioria dos países 
ocidentais (Collins, 2003). A percentagem de trabalhadores mais velhos na Europa aumentará 
em 25,1% (aproximadamente 13 milhões de pessoas) nos próximos 25 anos, enquanto o número 
de jovens trabalhadores diminuirá em 20,1% (Comissão Europeia, 2005).  
 Consequentemente, as empresas terão de confiar cada vez mais no trabalho das pessoas 
mais velhas. Embora este grupo de trabalhadores tenha atraído considerável interesse de 
pesquisa durante a última década, o desenvolvimento de sua carreira e o bem-estar ainda não 
foram estudados extensivamente (Stroh & Greller, 1995; Warr, 2000). Ao mesmo tempo, a pré-
reforma é cada vez menos aplicada em todo mundo, e atualmente existe a previsão de que 
provavelmente a maioria dos trabalhadores não se reformarão antes dos 65 anos de idade (de 
Lange et al., 2006). 
 Sob esta luz, é importante notar que a administração de empresas frequentemente 
mantém estereótipos negativos sobre os trabalhadores mais velhos (Boerlijst & van der Heijden, 
1999; Offerman & Gowing, 1990; Schruijer, 2006). Por exemplo, existem atitudes negativas 
em relação à flexibilidade, adaptabilidade à tecnologia, motivação para a aprendizagem ou 
formação e bem-estar dos trabalhadores mais velhos (Warr, 2000). Além disso, os próprios 
trabalhadores mais velhos também relatam tratamento diferenciado negativo no ambiente de 
trabalho (Shore, Cleveland & Goldberg, 2003).  
 De acordo com Offerman e Gowing (1990), essas ideias estereotipadas podem ter 
impacto nos níveis atuais de desempenho e contribuir para o aumento de receios dos 





necessário obter mais conhecimento empírico sobre a influência da idade nos resultados dos 
trabalhadores.  
 Estudos anteriores quanto à relação entre a idade e resultados organizacionalmente 
relevantes (e.g., Sterns & Miklos, 1995; Warr, 2001) sugerem que a idade cronológica ou de 
calendário serve frequentemente como uma medida substituta para muitos processos 
relacionados à idade que podem influenciar os resultados do trabalho diretamente ou 
indiretamente (Kanfer & Ackerman, 2004).  
 Em sumula, para a US Census Bureau, (2011), a população mundial está a envelhecer 
e, atualmente um quinto tem 50 anos de idade ou mais, sendo que em 2050 serão cerca de um 
terço. Com o avançar do envelhecimento populacional espera-se um aumento de trabalhadores 
nesta faixa etária em plena atividade laboral, segundo Alley e Crimmins, (2007). Com uma 
passagem tardia à reforma é, imperativo analisar os fatores que influenciam as características 
do emprego e o bem-estar destes trabalhadores em específico. 
 Segundo Feyrer (2007), numa perspetiva político-social, é fundamental que estes 
trabalhadores permaneçam no mercado de trabalho por formar a minimizar os custos inerentes 
ao sistema social e económico do país. Apesar de a idade poder influenciar o bem-estar de cada 
trabalhador, quer nas recompensas extrínsecas quer nas recompensas intrínsecas, esta 
investigação ajudará a perceber se a idade terá um efeito moderador na relação entre as 
características do emprego e as necessidades psicológicas dos trabalhadores. Assim, embora 
independentemente da faixa etária se preveja a existência de uma relação significativa entre as 
características do emprego (i.e., empregabilidade, insegurança do trabalho e overqualification) 
e as necessidades psicológicas, espera-se que a relação entre estas variáveis possa ser mais forte 
ou mais fraca, dependendo da faixa etária analisada.  
Desta forma, formulam-se as hipóteses seguintes: 
H4.  A idade tem um efeito moderador na relação entre a perceção das características do 
emprego e a satisfação das necessidades psicológicas, nomeadamente: 
H4a.  O grupo de colaboradores mais jovens (menos de 35 anos de idade), comparativamente 
com os restantes grupos, é aquele que apresenta uma relação entre a perceção de 
empregabilidade e a satisfação das necessidades psicológicas mais forte.  
H4b.  O grupo de colaboradores mais jovens (menos de 35 anos de idade), comparativamente 
com os restantes grupos, é aquele que apresenta uma relação entre a perceção de 





H4c.  O grupo de colaboradores mais jovens (menos de 35 anos de idade), comparativamente 
com os restantes grupos, é aquele que apresenta uma relação entre a perceção de 
overqualification e a satisfação das necessidades psicológicas mais forte. 
 
2.6  Modelo conceptual 
Conforme é possível verificar na Figura 1., esta investigação incluirá a análise de três 
variáveis principais, i.e. uma variável é um “atributo que reflete ou expressa um conceito ou 
constructo e pode assumir diferentes valores” (Ary et al., 1989, p.2), opondo-se ao conceito de 
“constante” (Almeida & Freire, 1997, p.56), que do ponto de vista teórico assumem: o papel de 
variável, independente (VI), designada como variável manipuladora em que o investigador 
pode manipular, pois será o investigador a determinar o seu efeito, por forma a comparar 
grupos; a variável dependente (VD), define-se como a característica que aparece quando o 
investigador aplica, suprime ou modifica a variável independente (Almeida & Freire, 1997) e a 
variável moderadora (VM), que é um fator que influencia o impacto entre a VI sobre a VD e 
que o investigador procura medir o efeito que segundo Black (1999) será uma variável 
manipuladora ativa neste estudo, tal como a variável mediadora ambas têm a particularidade de 
interferirem na relação entre VI e VD, de acordo com a Tabela 3. 
 
Tabela 3. – Caracterização das Variáveis Moderadoras e Mediadoras 
Variável Moderadora Afeta a relação (Aiken et al.) 
Variável Mediadora Explica com mais pormenor o efeito da VI e VD (Baron & Kenny, 1986). 
Fonte: de Haro et al. (2013) 
 
As variáveis podem ser classificadas segundo diversos critérios. A Tabela 4 esclarece, 
segundo os autores Bisquerra (1989) e de Black (1999), uma classificação que nasceu da análise 








Tabela 4. Classificação de Variáveis   
Fonte: Coutinho (2018) 
 
Neste sentido as características do emprego (i.e., empregabilidade, insegurança do 
trabalho e overqualification) assumem do ponto de vista teórico o papel de VI, enquanto as 
necessidades psicológicas assumem o papel de VD. Adicionalmente, a idade é prevista como 
tendo o papel de VM da relação entre as características do emprego e a satisfação das 
necessidades psicológicas.  
 
 
         





Figura 1. Esquema Concetual da Pesquisa 
Fonte: Elaboração própria 
 
  













 Qualitativas ou categorias (dicotómicas ou politónicas) 














3.1 Estratégia e desenho de investigação 
Segundo Coutinho (2018), questionar é específico do ser humano, devido à sua natureza 
cognitiva. De facto, questionar consiste num processo sistemático que desde os primórdios da 
história tem envolvido o homem com o objetivo de conhecer e compreender a sua envolvência. 
Por outras palavras, o ser humano sempre exteriorizou o gosto pela investigação que reflete e 
problematizam os problemas nascidos na prática. “Ser dono do universo” sempre foi uma 
crença e um desejo permanente do Homem, nomeadamente, em conhecer as leis que se 
escondem por detrás dos fenómenos e que os regulam, suscitando o debate e edificando as 
ideias inovadoras. 
A investigação científica e a Ciência são o resultado dessa atitude contínua que o homem 
tem em querer dominar e conhecer o mundo (Latorre et al., 1996). É através dela que se foram 
encontrando soluções para os problemas que vão surgindo e ao mesmo tempo acumulando 
conhecimento que foi transmitido de geração em geração, até aos nossos dias. De acordo com 
Coutinho (2018), existem duas perguntas que muito frequentemente ocorrem ao investigador: 
a primeira “Qual é o meu problema” e a segunda é “O que devo fazer?”. 
A Metodologia, “métodos” e mesmo a palavra “técnicas” são termos que surgem na 
literatura para assinalar os diversos meios que ajudam e/ou orientam o investigador na busca 
do seu conhecimento (Crotty, 1998; p.3). 
Segundo Bisquerra (1989), os métodos de investigação “constituem o caminho para 
chegar ao conhecimento científico, (sendo) o conjunto de procedimentos que servem de 
instrumentos para alcançar os fins da investigação” (p.55). Em relação às técnicas, segundo 
Bisquerra (1989), são “procedimentos de atuação” reais e próprios, “meios auxiliares” do 
método e que se pode utilizar diversas técnicas dentro de um método. Opinião também 
partilhada por Latorre et al. (1996) quando afirmam que “… o método é o caminho e as técnicas 
o modo de percorrê-lo”. 
Concludentemente, a metodologia, preocupa-se com as técnicas e os princípios mais 
generalizados e que teria como função “… velar pelos métodos, assinalar os seus limites e 
alcance, clarificar-se e valorizar os seus princípios, procedimentos e estratégias mais adequadas 
para a investigação” (Latorre et al., 1996, p.87), ou seja, “refletir sobre os meios que 





da investigação do que pelos resultados” (Bisquerra. 1989. P.56). Para Crotty (1998, p.3) atribui 
à investigação uma função mais pragmática “de plano de ação, processo e desenho da escolha 
e uso dos métodos”, mas nunca negligenciam a sua função critica e reguladora. 
As investigações científicas assentam em métodos: qualitativo, quantitativo ou misto 
(qualitativo e quantitativo) (Coutinho 2018). 
Os métodos quantitativos estudam fenómenos sobre os quais já existem modelos teóricos 
e/ou hipóteses desenvolvidas, utilizando uma abordagem dedutiva, operacionalizam conceitos 
em variáveis e indicadores, testando relações de causa/efeito ou associações entre variáveis, 
fazendo uso de uma maior quantidade de respostas tendo maior capacidade de generalização 
dos resultados encontrados (Coutinho, 2018). 
Os métodos qualitativos utilizam uma abordagem indutiva e costumam estar relacionados 
com estudo exploratório de maior profundidade, onde o objetivo é descrever qualitativamente 
e não em termos de quantidade, tendo por isso uma generalização inferior à das abordagens 
quantitativas, por isso, que a escolha da metodologia deve depender essencialmente do 





Figura 1. O Desenrolar de uma Investigação Quantitativa versus Qualitativa 






Este estudo baseou-se numa estratégia quantitativa e no ponto de vista concetual, a 
pesquisa é realizada na análise de factos e fenómenos observáveis e na medição/avaliação em 
variáveis comportamentais e socio afetivas passíveis de serem medidas, comparadas e 
relacionadas do decurso do processos e investigação empírica (Carr & Kemmis,1988).  
Neste capítulo, pretende-se demonstrar os procedimentos metodológicos do tipo de 
pesquisa utilizado, quantitativo. Serão igualmente abordados os critérios para a construção do 
universo de estudo, o método de coleta de dados, a forma de tratamento desses dados e, por 
fim, as limitações do método escolhido. 
De acordo com a metodologia que se escolhe designa-se um plano de investigação, 
escolhe-se as técnicas a utilizar que pode ser através de um questionário ou de uma entrevista, 
cujo objetivo é descobri leis, prever acontecimentos e permitir ao investigador afastar-se ao 
máximo do seu objeto de estudo ou seja, um paradigma, com pressupostos referenciais do 
investigador em que o mesmo terá que ter uma posição o mais imparcial possível e, 
exclusivamente estudá-lo com o objetivo de aplicar uma determinada teoria a um problema. 
Segundo Kuhn, os “paradigmas são as realizações científicas universalmente reconhecidas que, 
durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de 
praticantes de uma ciência” (Kuhn, 1991, p.13), que são: positivista ou quantitativo, o 
interpretativo ou qualitativo e o sociocrítico ou hermenêutico (Bisquerra, 1989; Latorre et al. 
1996; Morin, 1983). 
A metodologia quantitativa carateriza-se em realidades concretas, indicadores 
observáveis e quantificáveis, ou seja, transformar a investigação em números, para poder prever 
e controlar fenómenos – razões, causa e efeitos, enquanto a metodologia qualitativa consiste 
em descrever e compreender o fenómeno, por isso, que muitas vezes na investigação qualitativa, 
o investigador vai para o terreno sem nada, observa e interpreta a realidade de acordo com a 
sua experiência vivida. Em estudos qualitativos existem conjuntos de triangulações que irão 
validar a qualidade da investigação científica, técnicas a usar, a entrevista, fotografia, diários, 
etc. 
O objetivo geral desta pesquisa quantitativa é classificar características, obter dados 
relevantes e uteis para a investigação e construir modelos estatísticos na tentativa de explicar o 
que é observado, comportamentos e conhecimentos representativos da população investigada 
(Sousa & Baptista, 2014), através de questionários, pois está associado à técnica de investigação 





Em suma, do ponto de vista metodológico, segundo os autores (Bisquerra, 1989; Black, 
1999), é um critério com uma figura experimental, cuja conjetura é classificar as variáveis em 
quatro tipos: independentes, dependentes, estranhas, moderadoras e de controlo. 
Tabela 5. Vários Tipos de Design 





Recolha de dados de pesquisa durante um período de tempo designado, com 
amostras diferentes ou iguais de uma população (i.e., recolha de dados para 
estudo de tendências, para verificar as mudanças nesse determinado período; 
estudo de coorte, verificar e identificar as características especificas de uma 
subpopulação e estudo de painel, pesquisar as mesmas pessoas ao longo de 




Ocorre através de análises de regressão ou correlação, onde o investigador 
tenta explicar a relação entre duas ou mais variáveis, cujos dados são 
recolhidos num dado momento e de um grupo específico, podendo ser 
também de dados já existentes. 
Estudo 
Preditivo  
O investigador prevê e antecipa o resultado da sua análise com base da 
relação entre duas ou mais variáveis. 
Fonte: Edmonds & Kennedy, 2017 
 
Qualquer estudo seja quantitativo, qualitativo ou misto, deve passar por todas as etapas 
do método científico na tentativa de produzir resultados confiáveis e válidos (Edmons & 
Kennedy 2017; ver Figura 2). 
Conforme a Figura 2, o primeiro passo, consiste na definição do problema de 
investigação, sendo este, no caso do presente estudo, compreender qual a relação entre a 
perceção dos trabalhadores sobre as características do emprego e a satisfação das suas 
necessidades psicológicas na empresa onde trabalham, bem como em que medida a idade 
influencia nesta relação; o segundo passo, o estabelecimento da fundamentação teórica 
consistiu em analisar a literatura existente sobre as características do emprego, as necessidades 
psicológicas, a sua relação e o efeito da variável idade sobres as mesmas, a qual foi 
desenvolvida no ponto 2 deste trabalho; o terceiro passo, consistiu em formular as quatro 
hipóteses de investigação com base na fundamentação teórica; o quarto passo do presente 
projeto seguiu um design transversal; no quinto passo, a recolha de dados foi feita através de 
um questionário, e, nos pontos que se seguem deste trabalho procedeu-se à análise da 






O design transversal permite ao investigador recolher os dados num único momento. A 
aplicação deste design consistiu em reunir respostas de grupos etários de uma única instituição, 
podendo em alguns casos estas serem comparadas por grupos (i.e., jovens, os de meia idade e 
os mais velhos), quanto à resposta que dão a uma variável. 
Os dados recolhidos foram obtidos através de um instrumento de pesquisa estruturado. A 
estratégia dos resultados é baseada em amostras representativas de uma determinada população. 
Os dados estão em forma de números e estatísticas, organizados em tabelas, gráficos, figuras 
ou outras formas não textuais, permitindo retirar conclusões das mesmas (Edmonds & 
Kennedy, 2017). Estes autores referem que para além deste tipo de design, existem outros como 
o estudo longitudinal, exploratório e preditivo. 
Modelo Científico 
 Definir o problema de investigação  
 Estabelecer a fundamentação teórica  
 Design do estudo  
 Recolher os dados  
 Analisar os dados  
 Discutir os resultados  
Figura 2. Modelo Científico 
Fonte: Edmons & Kennedy 2017 
 
Conforme mencionado anteriormente, a estratégia de recolha de dados consistiu na 
utilização de um questionário, cuja informação foi obtida inquirindo vários participantes de 
uma só única empresa portuguesa do setor energético em Portugal. Foi solicitado a um total de 
480 pessoas empregadas numa unidade de negócio de uma empresa do sector energético que 
respondessem a um inquérito online, lançado uma única vez, por meios de ferramentas que a 
autora dispôs. Quanto à aplicação de questionário, na Tabela 6, alguns pontos fortes e fracos 






Tabela 6. Pontos Fortes e Fracos da Estratégia de Recolha de Dados Aplicado ao Estudo 









  Permite obter informação de 
natureza muito diversa e medir 
variáveis como atitudes, 
perceções, opiniões; 
 Baixo custo; 
 Rapidez na obtenção dos 
dados. 
 Devem ser curtos; 
 Podem gerar não-respostas o que 
coloca problemas à validade 
interna; 
 A taxa de retorno pode ser baixa e 
comprometer a validade externa do 
estudo. 
Adaptado de: Teddlie & Tashakorri, 2009, p.239 
 
Os critérios para avaliar este tipo de estudos do tipo survey ou inquérito, segundo Cardona 
Moltó (2002, p.189), devem pesar na avaliação da qualidade científica de uma investigação de 
tipo inquérito, prestando atenção ao tipo de conclusões do estudo; observar se a amostra e o 
instrumento estão traçados de uma forma suficientemente precisa e detalhada; verificar se é 
uma amostra de conveniência ou representativa da população; as representações gráficas cujos 
resultados obtidos devem respeitar o equilíbrio para evitar distorções que os números não 
representam. 
 
3.1.1 Cronograma de conceção do trabalho 
 Conforme se pode ver na Tabela 7, o presente estudo iniciou-se no mês de setembro de 
2018, com a escolha do tema e do orientador.  
Após a definição do tema, que levou até ao mês de outubro, iniciou-se durante o mês de 
outubro o processo de pesquisa para a revisão da literatura sobre a relação entre as 
características do emprego e as necessidades psicológicas dos trabalhadores e a moderação pela 
idade, até ao mês de março de 2019.  
Esta etapa foi a que mais se prolongou durante a realização da pesquisa de investigação. 
Quanto à recolha de dados, esta teve início no mês de novembro e terminou em dezembro 
de 2019.  
Nos meses de maio e junho de 2019 procedeu-se à análise de dados e elaboração da 






Tabela 7. Cronograma de Conceção do Trabalho 
 
Fonte: (elaboração própria) 
 
3.2 Contexto do estudo 
O presente estudo foi realizado numa empresa com características de ‘grande empresa’ 
(i.e., empresa com mais de 250 colaboradores; ver, Fernandéz, Iglesias-Antelo, López-López, 
Rodríguez-Rey, & Fernandez-Jardon, 2018) e que está presente em quatro continentes (i.e., 
Europa, Ásia, América e África). Opera no setor da eletricidade em Portugal, cujos valores se 
manifestam através dos comportamentos e atitudes do seu capital humano, na confiança dos 
seus acionistas, Stakeholders etc., e com excelência na forma como atuam, sustentável, 
preocupada com o bem-estar e qualidade de vida das futuras gerações e com a inovação, criando 
valor nas diversas áreas onde atuam, onde a sua visão é ser uma empresa global de energia, 
líder em criação de valor, inovação e sustentabilidade. 
Os princípios e políticas da empresa definem o posicionamento e atuação, de forma 
transparente e responsável, em todas as áreas de atividade.  
Para o seu sucesso, acreditam que a ética é a condição necessária para o sustento do 
negócio, exercendo exercícios na sociedade para uma cidadania exemplar, onde pretendem 
afirmar-se como uma empresa cosmopolita e socialmente responsável, contribuindo para a 
melhoria da qualidade da vida das pessoas, através de iniciativas socias, culturais e científicas. 
De acordo com dados do 1º trimestre de 2019 (janeiro a março) fornecidos pela empresa, 
esta conta com o total de 5855 colaboradores em Portugal. Este conjunto de trabalhadores 
distribui-se da seguinte forma quanto à faixa etária, antiguidade na empresa, habilitações e tipo 
de contrato: 
 Menos de 35 anos de idade 1651 colaboradores (28.2%), entre 36 e 49 anos de idade 
1540 colaboradores (26.3 %) e mais de 50 anos de idade 2664 colaboradores (45.5 %); 


















 Menos de 2 anos de antiguidade na empresa 815 colaboradores (13.9%), entre 3 a 5 
anos de antiguidade na empresa 679 colaboradores (11.6 %), entre 6 a 10 anos de 
antiguidade na empresa 646 colaboradores (11%) e mais de 10 anos de antiguidade na 
empresa 3715 colaboradores (63.5%); 
 1043 colaboradores (17.5%) possuem o 9º ano de escolaridade, 1833 colaboradores 
(30.7%) têm o 12º ano de escolaridade, 1817 colaboradores (30.5%) com licenciatura; 
994 colaboradores (16.7%) com mestrado; 12 colaboradores (0.2%) com o 
doutoramento e 265 colaboradores (4.4%) com a tipificação de outros (bacharelato e 
sem certificado), conforme dados apurados em maio 2019; 
 5828 colaboradores (99.5%) têm contrato a tempo indeterminado. 
 
3.3 Amostra e Procedimento 
 A amostra deste estudo é constituída por trabalhadores no ativo de uma empresa do setor 
energético, sem qualquer restrição, quer em relação ao género, quer em relação à idade, 
contando com o total de 350 participantes, dos quais 196 eram homens (56%) e 154 eram 
mulheres (44%). Quanto à idade média da amostra global recolhida (n = 350), verifica-se que 
os participantes têm em média 44 anos de idade (SD = 12.63). No que se refere às habilitações, 
verifica-se que a maioria dos participantes (70.80%) tem habilitações ao nível do ensino 
superior. Adicionalmente, pode ainda observar-se que a maioria dos participantes (60.30%) está 
há mais de 10 anos empregada na empresa, exerce funções de Técnico Superior (54.90%) e tem 
contrato por tempo indeterminado (i.e., permanente; 78.30%). Para uma análise das 
características demográficas consoante a faixa etária (i.e., jovens, meia-idade e mais velhos) 
ver a Tabela 8. 
 No que ao procedimento diz respeito, o questionário elaborado foi divulgado pela rede 
de contactos e redes sociais da empresa (Workplace e correio eletrónico), junto de 
colaboradores empregados na mesma unidade da empresa em que a autora do presente trabalho 
está empregada. Assim sendo, a autora não teve acesso a toda a população da empresa.1 Não 
obstante, obteve uma taxa de respostas de 72.92%.  
                                                 
1 Neste estudo, por limitações impostas pela empresa pelo RGPD (Regulamento Geral Proteção de Dados), apenas 
se divulgou o link que remetia para o questionário, junto de colaboradores empregados no mesmo departamento 






 O preenchimento do questionário levou cerca de 20 minutos, tendo sido garantida a 
confidencialidade das respostas e disponibilizado o contacto do orientador do projeto caso os 
participantes pretendessem receber informações sobre os resultados do estudo.  
 O questionário foi aplicado através da plataforma do Survey Monkey®, ficando 
disponível online para a obtenção das respostas. Posteriormente, as respostas foram inseridas 
num software estatístico para se proceder à análise dos dados. 
 



















(a) Esta amostra foi selecionada aleatoriamente de uma amostra inicial de 105 participantes; 








[≤ 35 anos de idade] 
 (n = 100) (a) 
Meia Idade 
[36-49 anos de idade] 
 (n = 100) 
Mais Velhos 
[≥ 50 anos de idade] 
(n = 100) (b) 
Idade (Média) 44.37 (SD=12.63) - - - 
Género (% Feminino) 44% 49% 41% 38% 
Habilitações (%)     
   Até ao 9º Ano 4% 0% 2% 8% 
   Até ao 12º Ano  23.7% 9% 24% 34% 
   Licenciatura e Bacharelato 35.4% 15% 48% 42% 
   Mestrado 35.4% 73% 26% 14% 
   Doutoramento 1.4% 3% 0% 2% 
Antiguidade (%)     
   Menos de 2 anos 12.9% 35% 7% 1% 
   Entre 2 a 5 anos 17.7% 44% 11% 5% 
   Entre 6 a 10 anos 9.1% 15% 15% 0% 
   Mais de 10 anos 60.3% 6% 67% 94% 
Função (%)     
   Operacional 13.1% 8% 21% 12% 
   Administrativo 14.3% 4% 6% 26% 
   Técnico Superior 54.9% 75% 57% 36% 
   Outra 17.7% 13% 16% 26% 
Contrato (%)     
   Termo Certo 15.4% 19% 8% 15% 
   Termo Incerto 3.4% 3% 3% 2% 
   Tempo Indeterminado 
(Permanente) 
78.3% 71% 89% 83% 
   Outro 2.9% 7% 0% 0% 






Para medir o constructo Característica do Emprego foram utilizadas as seguintes 
dimensões: 
A Empregabilidade foi medida com base na escala do De Witte (1992), composta por 3 
itens (exemplo: «Seria muito fácil arranjar um emprego semelhante, numa outra empresa") 
respondidos com base numa escala de Likert de 5 pontos, desde 1 ("Discordo Fortemente") a 5 
("Concordo Fortemente"). A análise fatorial confirmatória revelou uma estrutura de 1 fator, 
com uma variância explicada de 68.10%. O índice de consistência interna (Alpha de Cronbach) 
foi de .77. Quanto mais elevada a pontuação nesta escala mais elevada é a perceção de 
empregabilidade das pessoas.  
A Insegurança do Trabalho foi medida com base na escala de Witte (2000), composta 
por 4 itens (exemplo: «Em breve perderei este emprego.») respondidos com base numa escala 
de Likert de 5 pontos, desde "Discordo Fortemente" a "Concordo Fortemente". A análise 
fatorial confirmatória revelou uma estrutura de 1 fator, com uma variância explicada de 65.40%. 
O índice de consistência interna (Alpha de Cronbach) foi de .88. Quanto mais elevada a 
pontuação nesta escala mais elevada é a perceção de insegurança no trabalho das pessoas.  
A Overqualification foi medida com base escala de Maynard et al. (2006), composta por 
9 itens (exemplo: «A formação que tenho não está totalmente a ser utilizada neste trabalho.») 
respondidos com base numa escala de Likert de 7 pontos, desde 1 ("Discordo Totalmente") a 7 
("Concordo Totalmente"). A análise fatorial confirmatória revelou uma estrutura de 1 fator, 
com uma variância explicada de 73.70%. O índice de consistência interna (Alpha de Cronbach) 
foi de .88. Quanto mais elevada a pontuação nesta escala mais elevada é a perceção de 
overqualification dos participantes.  
Para o constructo Necessidades Psicológicas, foi utilizada a escala de Sanchez-Oliva et 
al. (2017), composta por um total de 12 itens, nomeadamente: 4 itens para avaliar a necessidade 
de relacionamento (exemplo: «Quando estou com as pessoas com quem trabalho sinto-me 
compreendido(a).»), 4 itens para avaliar a necessidade de competência (exemplo: «Sinto que 
tenho capacidade para desempenhar bem o meu trabalho») e 4 itens para avaliar a necessidade 
de autonomia (exemplo: «O meu trabalho permite-me tomar decisões.»). A resposta dos 
participantes a cada um destes itens foi dada com base numa escala de Likert de 6 pontos, desde 
1 = Discordo Totalmente a 6 = Concordo Totalmente. A análise fatorial confirmatória revelou 





interna (Alpha de Cronbach) foi de .91. Quanto mais elevada a pontuação nesta escala mais 
perceção de satisfação das suas necessidades psicológicas os participantes apresentam.  
De modo a eliminar potenciais explicações alternativas para os resultados, considerou-se 
a idade (em anos), o género (0 = “Masculino”; 1 = “Feminino”), o grau de habilitações (desde 
1= “até ao 9º ano a 7= “Doutoramento”) e antiguidade na empresa (desde 1 = “menos de 1 ano” 
a 5= “mais de 10 anos”), como variáveis de controlo.  
A opção de controlar estas variáveis deveu-se ao facto de se ter verificado, em estudos 
anteriores (e.g., Raineri & Paillé, 2016) que a idade, o género, a antiguidade e o grau de 
habilitações na empresa poderiam ter influência nas variáveis em análise. 
 
3.5 Análise estatística 
De forma a analisar os dados obtidos, inicialmente recorreu-se ao Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS) para realizar análises descritivas da caracterização da amostra, bem 
como o cálculo das médias, desvios-padrão, correlações e consistências internas das variáveis 
em estudo. Posteriormente realizou-se as análises no AMOS.  
Nas análises efetuadas com recurso ao programa estatístico AMOS, para avaliar a 
qualidade do ajustamento de cada modelo aos dados analisou-se o valor de χ2. Como o valor de 
χ2 é suscetível ao tamanho da amostra, foram ainda considerados outros índices, 
nomeadamente: o Bentler Comparative Fit Index (CFI), o Incremental Fit Index (IFI) e o Root 
Mean Square Error of Approximation (RMSEA). Para IFI e CFI valores iguais ou superiores a 
.90 representam um bom ajuste do modelo (Hu & Bentler,1999). Valores RMSEA abaixo ou 
iguais a .08 indicam que o ajuste do modelo é razoavelmente bom (Byrne, 2010). 
Mediante o programa estatístico AMOS, começou por efetuar-se a análise fatorial 
confirmatória (AFC) para cada variável em estudo. Posteriormente, procedeu-se à análise 
fatorial confirmatória do modelo de medida com quatro fatores latentes (i.e., empregabilidade, 
insegurança do trabalho, overqualification e necessidades psicológicas). Esta primeira análise 
tinha como objetivo perceber qual era a validade discriminante de cada uma das variáveis 
latentes analisadas em relação às outras variáveis. Em seguida, confrontou-se o modelo de 
medida previsto no presente estudo, com quatro fatores latentes, com um modelo alternativo de 





Após verificar através de AFC que o modelo de medida com quatro fatores latentes 
proposto nesta investigação era o mais ajustado aos dados, recorrendo ao AMOS, prosseguiu-
se com as análises de equações estruturais – em particular as análises multigrupo – para testar 
as hipóteses formuladas nesta investigação.  
De forma a eliminar potenciais explicações alternativas, devido a diferenças no tamanho 
da amostra de cada grupo, eliminou-se aleatoriamente 5 participantes do grupo de indivíduos 
com menos de 35 anos (i.e., jovens) e 45 participantes do grupo de indivíduos com mais de 50 
anos (i.e., mais velhos). Desta forma, as comparações entre os vários grupos foram realizadas 
com amostras equilibradas quanto ao tamanho da amostra, com 100 participantes em cada grupo 
no total.   
Prosseguindo com as análises estatísticas, em primeiro lugar, analisou-se o ajustamento 
do modelo teórico em separado para cada faixa etária (i.e., jovens, meia-idade e mais velhos). 
Este é um passo preliminar às análises multigrupo recomendado por Byrne (2010). Após 
constatar que o modelo teórico proposto nesta investigação era o mais ajustado aos dados para 
os três grupos deu-se início à análise multigrupo com a construção de um modelo Baseline e de 
um modelo Full Contrained, onde todos os parâmetros do modelo teórico foram restringidos. 
Esta confrontação teve como intuito perceber se existiam diferenças significativas entre os três 
grupos estudados. Após confrontar o modelo baseline com o modelo full contrained, para 
perceber se existiam diferenças significativas entre os grupos, foi verificar-se, em específico, 
se as diferenças se encontravam ao nível das relações entre as variáveis em estudo. Com este 
objetivo, utilizando novamente o AMOS, fomos verificar os valores de Z. 
 
4 Resultados  
4.1 Análise descritiva: valores médios e correlações 
Conforme é possível observar na Tabela 6, em relação aos valores médios obtidos, 
verifica-se que a perceção da empregabilidade é significativamente mais reduzida na faixa 
etária dos colaboradores mais velhos, em comparação com os dois restantes grupos [Jovens: M 
= 3.16, SD = .72; Meia-Idade: M = 2.90, SD = .76; mais velhos: M = 2.41, SD = .86; 





Quanto à perceção de insegurança do trabalho, são os mais novos que têm uma perceção 
mais elevada, diferindo significativamente das restantes faixas etárias [Jovens: M = 2.00, SD = 
.95; Meia Idade: M = 1.75, SD = .71; mais velhos: M = 1.62, SD = .58, considerando uma escala 
de Likert de 5 pontos; F(2, 349) = 8.16, p < .01]. 
Em relação à perceção de overqualification, são os mais velhos a reportar valores mais 
reduzidos, comparativamente com as restantes faixas etárias em análise [Jovens: M = 3.61, SD 
= 1.13; Meia Idade M = 3.48, SD = 1.17 e os mais velhos M = 3.08, SD = 1.10, considerando 
uma escala de Likert de 7 pontos; F(2, 349) = 7.83, p < .01] e quanto à satisfação das 
necessidades psicológicas são igualmente os mais velhos aqueles que reportam uma maior 
satisfação das suas necessidades psicológicas são os que estão mais satisfeitos [Jovens: M = 
5.46, SD = .83; Meia Idade: M = 5.54, SD = .76; mais velhos: M = 5.62, SD = .73, considerando 
uma escala de Likert de 6 pontos; F(2, 349) = 7.44, p < .01]).  
Com base na matriz de correlações (ver tabela 6) verifica-se a existência de relações 
significativas entre as variáveis em estudo. Concretamente, a perceção da empregabilidade 
relaciona-se positiva e significativamente com a insegurança (r = .12, p <.05) do trabalho e 
com a overqualification (r = .19, p <.01). Quanto à insegurança do trabalho, verificou-se a 
existência de uma relação positiva e significativa com a overqualification (r = .22, p <.01) e 
uma relação negativa e significativa com a satisfação das necessidades psicológicas (r = -.30, 
p <.01). Por fim, a overqualification está igualmente negativa e significativamente relacionada 
com a satisfação das necessidades psicológicas (r = -.38, p <.01). 
Quanto às variáveis de controlo consideradas nesta investigação, somente, as habilitações 
e a antiguidade na empresa foram encontradas como tendo uma relação significativa com as 
variáveis em estudo, nomeadamente, as habilitações tem uma relação positiva e significativa 
com a perceção da empregabilidade (r = .39, p <.01) e a overqualification (r = .22, p <.01), 
enquanto a antiguidade na empresa tem uma relação negativa e significativa com a perceção de 
empregabilidade (r = -.23, p <.01), a insegurança do trabalho (r = -.33, p <.01). e a 
overqualification (r = -.15, p <.01), bem como, uma relação positiva e significativa com a 









Tabela 9. Análise de Correlações 
 
Media  SD 
 r Amostra 
  1. 2. 3. 4. 5. 6. 7. 
1. Sexo .44  .50         
2. Idade 44.37  12.63  -.06       
3. Habilitações 4.55  1.65  .01 -.41**      
4. Antiguidade 4.10  1.28  -.08 -.74** -.34**     
5. Empregabilidade 2.78  .85  -.09 -.37** .39** -.23**    
6. Insegurança 1.77  .76  .05 -.23** .07 -.33** .12*   




5.62  .73  -.06 .22** .02 .17** -.09 -.30** -.38** 
Nota: **: p <.01, *: p <.05; sexo (0 = Masculino; 1 = Feminino); idade (em anos); habilitações (1 = até ao 9º ano; a 7 = 
doutoramento); antiguidade (1 = menos de um ano; 5 = mais de 10 anos). 
 
4.2 Análise fatorial confirmatória (AFC) 
O modelo teórico com quatro fatores latentes (i.e., perceção da empregabilidade, 
insegurança do trabalho, overqualification e necessidades psicológicas) obteve um ajustamento 
adequado aos dados [χ2 (137) = 310.08 p >.01¸ IFI = .93; CFI = .93; RMSEA = .07], conforme 
é possível observar na Tabela 10. 
 
Tabela 10. Análise Fatorial Confirmatória 
Modelos χ2 D χ2 CFI IFI RMSEA 
Modelo Teórico (4 fatores 
latentes) χ2 (137) = 310.08** - .93 .93 .07 
Modelo Alternativo à AFC 
(apenas 1 único fator, 
variável latente, explicada 
por todos os itens) 
 
 
χ2 (143) = 1452.97** 
 
Comparação com o 
Modelo Teórico 

















4.3 Teste de hipóteses  
Primeiramente, tal como recomendado por Byrne (2010), fez-se uma análise preliminar 
para testar as relações entre as variáveis para os três grupos em análise: os jovens, os de meia-
idade e os mais velhos. Verificou-se que o modelo teórico teve um bom ajustamento aos dados 
nas três amostras, conforme é possível observar pela Tabela 9. Assim, verificámos estar 
satisfeita a condição para prosseguir para a análise multigrupo. 
 
Tabela 11. Modelos de Equações Estruturais para cada Grupo – Preliminares 
 
 
O primeiro passo da análise multigrupo consistiu na estimativa do modelo de Baseline 
(ver Tabela 9) em que as três amostras foram analisadas simultaneamente e os caminhos 
estruturais foram estimados livremente para cada grupo (ou seja, os caminhos estruturais não 
eram restritos). O ajuste desse modelo foi depois comparado a um modelo alternativo (Full 
Constrained Model), no qual se restringiu todos os parâmetros a serem iguais nos três grupos 
em análise. Conforme é possível verificar na Tabela 9, o modelo Baseline teve um bom 
ajustamento aos dados e difere significativamente do modelo Full Constrained [Δχ2 (106) = 
248.93, p < .01]. Isto significa que existem diferenças significativas entre os três grupos. Assim, 
o modelo Baseline foi considerado o modelo final e é aquele onde se foi verificar se as hipóteses 
















χ2(137)=215.12** - .92 .92 .08 
Meia Idade 
(n=100) χ2(137)=208.48** 




χ2(137)=186.10** - .93 .92 .04 





Tabela 12. Modelos de Equações Estruturais das Análises Multigrupo (n=300) 
 
 
Com base nos resultados obtidos e apresentados na Figura 5, verifica-se que existe 
somente, uma relação positiva e significativa entre a perceção de empregabilidade e as 
necessidades psicológicas para o grupo de colaboradores na faixa etária da meia idade e mais 
velhos (β = .26, p < .01; β = .25, p < .05; respetivamente). Desta forma, a hipótese 1 foi somente 
parcialmente suportada.  
Adicionalmente, no que se refere à relação entre a perceção de insegurança do trabalho e 
as necessidades psicológicas, mais uma vez, apenas, se verificou a existência de uma relação 
negativa e significativa entre estas variáveis para o grupo de colaboradores na faixa etária da 
meia idade e mais velhos (β = -.32, p < .01; β = -.60, p < .01; respetivamente). Assim sendo, a 
hipótese 2 foi apenas suportada parcialmente. 
 Quanto à relação entre a overqualification e a necessidades psicológicas, somente se 
observou a existência de uma relação negativa e significativa para o grupo de colaboradores 
mais jovens e grupo de colaboradores na faixa etária da meia idade (β = -.46, p < .01; β = -.48, 
p < .01; respetivamente). Como tal, a hipótese 3 foi parcialmente suportada. 
Por fim, quanto à última hipótese (H4) verificou-se que a idade modera a relação entre a 
empregabilidade e a satisfação das necessidades psicológicas, nomeadamente, enquanto para a 
faixa etária dos mais jovens, esta relação não foi significativa, para os restantes dois grupos, 
esta relação foi significativa. Desta forma, a hipótese H4a não foi suportada, verificando-se o 
padrão oposto ao esperado, i.e., são os colaboradores de meia-idade e mais velhos, aqueles que 
apresentaram uma relação mais forte, entre a empregabilidade e satisfação das necessidades 
psicológicas.  
Mais uma vez, ao contrário do esperado, foram mais uma vez os colaboradores de meia-
idade e mais velhos, aqueles que apresentaram uma relação mais forte, entre a perceção de 































insegurança do trabalho e satisfação das necessidades psicológicas, como tal, a hipótese H4b 
não foi suportada. 
Já quanto ao papel moderador da idade na relação entre a overqualification e as 
necessidades psicológicas, os resultados suportam parcialmente a hipótese H4c. Mais 
precisamente, tal como esperado, a faixa etária dos colaboradores mais jovens difere 
significativamente do grupo de colaboradores mais velhos por apresentar uma relação negativa 
mais forte que estes (Z = 2.62, p < .01). No entanto, importa referir que os colaboradores de 
meia-idade não diferiram significativamente dos colaboradores mais jovens (Z = 0.41, n.s.), 




Figura 3. Modelo Final com Coeficientes Estandardizados para a Amostra de Jovens; Meia-
idade e Mais Velhos (n = 300) 







Numa sociedade em constante mudança, ainda continua a haver valores imutáveis “fazer 
pessoas, mais do que equipamentos”, em que o ‘homem’ é visto como um ser emocional e não 
meramente económico e racional (Camara, Guerra, & Rodrigues, 2016). Cabe aos responsáveis 
dos RH das organizações preocupar-se com o bem-estar dos seus profissionais, gerar valor 
acrescentado através das pessoas, pois é nas pessoas que reside o elemento de diferenciação nas 
organizações e a verdadeira base da vantagem competitiva (Chatzkel, 2004), 
independentemente da sua faixa etária, tendo em conta ‘empregados capazes’. Segundo Andrew 
Carnegie (1835-1919), “levem as instalações, as máquinas, as fábricas, mas deixem as pessoas”. 
Ou seja, ‘cultivar’ pessoas é uma responsabilidade profunda da empresa.2 
  Assim, este estudo teve como principal objetivo compreender a perceção que os 
trabalhadores têm sobre as características do seu emprego, nomeadamente a insegurança do 
trabalho, a perceção de empregabilidade e o ajustamento das competências dos trabalhadores 
às inerências do seu atual emprego, i.e., overqualification. Além disso, pretendeu-se verificar a 
pertinência das caraterísticas do emprego para explicar a satisfação das necessidades 
psicológicas dos trabalhadores e perceber se a relação entre as variáveis deste estudo difere 
consoante a faixa etária, i.e., se a idade será uma VM na relação entre as variáveis VI e a VD 
(Aiken & West, 1991; Baron & Kenny, 1986). 
O que se pretendia com este estudo era analisar a relação entre as características do 
emprego (empregabilidade; insegurança e overqualification) e as necessidades psicológicas dos 
trabalhadores (competências, relacionamento e autonomia) e analisar estas relações tendo em 
conta a idade. 
 Tal como Van den Broeck et al. (2014) salientaram, a perceção de empregabilidade é 
uma variável muito importante no presente momento e dada a esta relevância é natural que 
possa ter um contributo significativo para a satisfação das necessidades psicológicas dos 
indivíduos. Efetivamente, no presente estudo verificou-se a existência de uma relação positiva 
e significativa entre a perceção da empregabilidade e a satisfação das necessidades psicológicas, 
tanto para o grupo de meia-idade como para o grupo de colaboradores mais velhos. No entanto, 
ao contrário do esperado, esta relação não se verificou ser significativa para o grupo de 
colaboradores mais jovens. Pode-se avançar uma explicação alternativa para este resultado. Em 
consonância com o observado pelas características da amostra do presente estudo, os 
                                                 





trabalhadores mais jovens têm significativamente habilitações académicas mais elevadas do 
que os restantes grupos, o que converge com o tipo de função desempenhada, pois este grupo é 
também aquele que reúne um maior número de indivíduos com a função de técnico superior. 
Desta forma, provavelmente, o grupo dos mais jovens é aquele que poderá possuir um maior 
ajustamento pessoa-função e, assim sendo, para este grupo poderá ser menos relevante a 
perceção de empregabilidade para a satisfação das suas necessidades psicológicas, pois, se 
atualmente já possuem uma função adequada às suas capacidades provavelmente conseguirão 
o mesmo numa outra empresa. De forma a verificar se esta explicação alternativa é plausível, 
no futuro seria importante replicar este mesmo estudo com amostras de outras empresas a operar 
em outros setores do mercado. 
 Quanto á relação entre a perceção da insegurança no trabalho e a satisfação das 
necessidades psicológicas dos indivíduos, observou-se curiosamente um padrão de resultados 
semelhantes ao verificado para a relação entre a perceção da empregabilidade e a satisfação das 
necessidades psicológicas. Mais concretamente, verificou-se que, enquanto, para o grupo de 
colaboradores de meia-idade e dos mais velhos existe uma relação negativa e significativa entre 
a perceção de insegurança e as necessidades psicológicas, para o grupo de colaboradores mais 
jovens esta relação não se verificou. Em concordância com o referido por outros autores o 
emprego detém a chave para a integração social e reconhecimento das pessoas (De Witte 2005). 
Como tal, a perceção de ameaça da perda do emprego, i.e., perceção da insegurança do trabalho, 
é natural que tenha impacto na satisfação das necessidades psicológicas dos indivíduos e, na 
verdade essa relação verificou-se ser significativa para o grupo de colaboradores de meia-idade 
e dos mais velhos. Para o grupo de colaboradores mais jovens esta relação poderá não se ter 
verificado pois na fase da carreira em que se encontram, i.e., fase de exploração, ainda é 
expectável existir esta perceção de insegurança do trabalho, pois, os indivíduos ainda se 
encontram a explorar as suas capacidades e necessidades profissionais (Catarino, 2018). Por 
este motivo, na medida em que é um fator equacionado poderá não ter um efeito significativo 
na satisfação das necessidades psicológicas destes indivíduos. Já para os colaboradores mais 
velhos que se encontram na fase da carreira de consolidação ou de manutenção (Catarino, 2018) 
perceber insegurança do seu trabalho não será algo espectável para estes indivíduos. Como tal, 
quando estes colaboradores percebem insegurança do trabalho essa perceção pode ter um 
impacto significativo na satisfação das necessidades psicológicas dos indivíduos. De forma a 
verificar se estes resultados são consistentes independentemente das características dos 





 No que diz respeito à relação entre overqualification e às necessidades psicológicas 
verificou-se a existência de uma relação negativa e significativa para o grupo de colaboradores 
mais jovens e grupo de colaboradores de meia-idade, enquanto para o grupo de colaboradores 
mais velhos esta relação não se verificou. Importa recordar que a perceção de overqualification 
refere-se à perceção que o individuo tem da inexistência de um ajustamento entre os 
conhecimentos e as capacidades que acredita possuir e a função que desempenha, i.e., 
desajustamento pessoa-função (Khan & Morrow, 1991). Mais uma vez, considerando a fase da 
carreira em que cada um destes grupos de indivíduos se encontra pode-se considerar que 
provavelmente para os colaboradores mais velhos, por já estarem numa fase de manutenção, 
esta perceção de overqualification quando existente poderá não ter uma relação significativa 
com a satisfação das necessidades psicológicas, uma vez que, poderão começar a preparar-se 
para uma nova fase de vida, nomeadamente, a idade da reforma, onde as questões de âmbito 
laboral deixam de ter tanta relevância. Por outro, lado este resultado também pode ser devido 
ao facto de, no caso de perceberem overqualification, os colaboradores mais velhos poderão 
sentir não ter alternativa a esta situação de overqualification e como tal, encontraram outras 
formas de satisfazer as suas necessidades psicológicas em contexto laboral. Por exemplo, um 
colaborador mais velho apesar de perceber uma situação de overqualification pode envolver-se 
ativamente e voluntariamente no acolhimento de novos colaboradores que entrem na 
organização e conseguir satisfazer a sua necessidade de competência e relacionamento. No 
futuro seria importante analisar a relação entre overqualification e outras variáveis importantes 
para explicar o comportamento humano, nomeadamente, as motivações dos colaboradores. 
 Quanto ao papel moderador da idade na relação entre as características do trabalho e as 
necessidades psicológicas verificou-se um efeito de moderação. No entanto, esta moderação 
nem sempre ocorreu no sentido inicialmente previsto. Não obstante, importa destacar que a 
idade foi identificada como assumindo um papel de relevo na relação entre as características do 
emprego e as necessidades psicológicas dos trabalhadores. Desta forma estudos futuros devem 
continuar a analisar o efeito moderador da idade de forma a contribuir para o desenvolvimento 






6 Conclusões  
Com base nos resultados desta investigação podem-se retirar várias conclusões principais. 
Em primeiro lugar, conclui-se sobre a importância das características do emprego para explicar 
a satisfação das necessidades psicológicas dos trabalhadores. Em segundo lugar, conclui-se que 
a importância destas características do emprego na explicação das necessidades psicológicas 
varia consoante a faixa etária dos trabalhadores. Mais precisamente, se para o grupo de 
colaboradores mais jovens apenas a overqualification tem uma relação significativa com a 
satisfação das necessidades psicológicas, para os colaboradores de meia-idade todas as três 
características do emprego são relevantes para explicar a satisfação destas necessidades, 
enquanto, para os colaboradores mais velhos, somente, a perceção de empregabilidade e a 
perceção da insegurança tem uma relação significativa com esta variável. Por fim, conclui-se 
que é necessário fazer uma gestão de recursos humanos que tenha em consideração a faixa 
etária em que se encontram os indivíduos. 
Apesar dos vários contributos desta investigação para a literatura e das implicações 
práticas que podem ser retiradas com este estudo, existem algumas limitações que se poderão 
tentar contornar em estudos futuros. Nos tópicos que se seguem estes aspetos serão referidos. 
 
6.1 Limitações da Investigação 
Uma das limitações existente nesta investigação trata-se do seu design por ser um estudo 
transversal: Desta forma, não se pode inferir sobre a causalidade da relação entre as variáveis, 
i.e., não poderemos testar que variáveis assumem o papel de preditores e que variáveis assumem 
o papel de resultados.  
Adicionalmente, como estes dados foram recolhidos numa única empresa, com uma 
realidade muito específica, os resultados deste estudo podem não ser generalizáveis a outras 
empresas, particularmente empresas que operem noutros setores e que não estejam assentes 
numa cultura portuguesa. 
Por outro lado, os dados foram recolhidos através de um questionário de autorrelato. 
Como tal, não foram utilizados indicadores objetivos para avaliar as variáveis em estudo. No 
entanto, considerou-se que os próprios colaboradores seriam aqueles que melhor conheceriam 






6.2 Implicações teóricas, metodológicas e práticas: contributos  
Tal como já referenciado, o presente estudo contém implicações teóricas, metodológicas 
e práticas, contributos, que devem ser reconhecidos e mencionados. 
As características do emprego têm um peso diferente para a satisfação das necessidades 
psicológicas consoante a faixa etária. Desta forma, importa à Gestão de Recursos Humanos 
(GRH) pensar em políticas e práticas de GRH que vão ao encontro das necessidades 
psicológicas consoante a faixa etária. A título de exemplo, seria relevante efetuar uma análise 
de função para determinadas áreas funcionais da empresa de forma a identificar os 
desajustamentos entre pessoa-função, pois a overqualification revelou ter uma relação 
significativa com as necessidades psicológicas para o grupo de colaboradores mais jovens e de 
meia-idade.   
Paralelamente, em relação à população mais velha, uma vez que a perceção de 
insegurança revelou ter uma relação significativa com a satisfação das suas necessidades 
psicológicas, seria importante para a empresa desenvolver uma ação mais direcional, de forma, 
a que estas pessoas percebam que esta perceção de insegurança no trabalho não tem qualquer 
fundamento. Adicionalmente, a empresa poderia desenvolver iniciativas como a criação do 
papel de buddy de forma a contribuir para aumentar o sentimento de valorização por parte destes 
colaboradores mais velhos. Assim, ao sentirem que são realmente “necessários” na empresa, 
poderão sentir que não está em causa a perda do seu trabalho.  
Quanto à empregabilidade e a sua relação com a satisfação das necessidades psicológicas, 
seria importante permitir aos colaboradores da empresa, independentemente da sua faixa etária, 
a rotatividade de tarefas, de modo a permitir aos colaboradores desenvolver novas 
competências. Adicionalmente, a realização de novas tarefas poderia também favorecer o 
estabelecimento de novas redes de contactos com outros colaboradores dentro da empresa, já 
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Ao responder a este questionário estará a fazer parte de uma investigação realizada pela Dra. 
Elizabete Basílio, no âmbito da sua tese de mestrado que é coordenada pela Professora Doutora 
Sílvia Lopes da Universidade Europeia, Lisboa. 
O que é este questionário? 
Este questionário é sobre vários aspetos do seu trabalho e o modo como se sente no dia-a-dia.  
Isto não é um teste, logo não tem respostas certas ou erradas. 
Queremos apenas saber a sua visão pessoal sobre os assuntos abordados ao longo do 
questionário. Por favor leia cada questão com cuidado, mas responda imediatamente 
assinalando com um X a opção que melhor corresponde à sua opinião. 
Quem vai ver as minhas respostas? 
A informação que der é totalmente confidencial. Os resultados serão analisados em conjunto 
com as respostas dos seus colegas, para que nenhuma das respostas individuais de cada 
profissional possa ser identificada.  
Em nenhuma situação os seus dados individuais serão dados a alguém. 
Resultados do estudo 
Se quiser receber informação sobre os resultados globais deste estudo contacte a Responsável, 











É importante para nós sabermos alguns dados demográficos sobre si, para podermos comparar 
as opiniões de diferentes grupos de trabalhadores. 
1. Qual o seu género? Masculino…        Feminino…    
2. Qual a sua idade? ______ 
3. Qual o nível de habilitações 
mais elevado que 
completou? 
Até ao 9º Ano…  









4. Qual é a sua função 
na organização? 
Operacional…     Administrativo(a)…      Técnico Superior…      
Outro…  (por favor, especifique): _____________ 
5. Desde que trabalha 
nesta empresa, teve 
alguma progressão 
na sua carreira? 
Sim…     Não…       
Se respondeu sim especifique, por favor: _____________ 
6. Há quanto tempo 
trabalha na presente 
organização? 
Anos: _______           Meses: ______ 
7.  Qual o seu 
contrato? 
Temporário….    
Sem termo / Permanente….   

















 Concordo fortemente 
  Concordo  
 Não concordo nem discordo   
   Discordo    
 Discordo fortemente     
1. O meu trabalho exige que eu trabalhe depressa. 1 2 3 4 5 
2. Não tenho tempo para fazer todo o meu trabalho. 1 2 3 4 5 
3. Tenho demasiado trabalho para fazer. 1 2 3 4 5 
4. No meu trabalho, tenho uma grande quantidade de coisas para fazer. 1 2 3 4 5 
5. Tenho a possibilidade de decidir como organizar o meu trabalho 1 2 3 4 5 
6. Tenho controlo sobre o que acontece no meu trabalho. 1 2 3 4 5 
7. O meu trabalho permite-me tomar decisões por mim própria(o). 1 2 3 4 5 
8. No meu trabalho é-me pedido que tome as minhas próprias decisões. 1 2 3 4 5 
9. Em breve perderei este emprego. 1 2 3 4 5 
10. Seria muito fácil arranjar um emprego semelhante, numa outra 
empresa. 
1 2 3 4 5 
11. Sinto-me inseguro com o meu futuro neste emprego. 1 2 3 4 5 
12. Seria muito fácil para mim mudar para outra empresa, se eu quisesse. 1 2 3 4 5 
13. Eu sinto que posso perder este emprego num futuro próximo. 1 2 3 4 5 
14. Tenho esperança de que conseguiria arranjar um trabalho parecido 
noutra empresa, se o procurasse. 
1 2 3 4 5 
15. Tenho a certeza que perderei este emprego. 1 2 3 4 5 
Nas seguintes questões pedimos-lhe que descreva algumas 
características do seu emprego.  





















 Concordo Totalmente 
  Concordo  
 Concordo moderadamente   
  Não concordo nem 
discordo 
   
 Discordo moderadamente     
   Discordo      
 Discordo Totalmente       
1. 
Tenho mais escolaridade do que a necessária para desempenhar o meu 
trabalho. 
1 2 3 4 5 6 7 
2. 
A experiência profissional que tenho não é necessária para ser 
bem-sucedido(a) neste emprego. 
1 2 3 4 5 6 7 
3. 
Eu tenho capacidades (ex, conhecimento de línguas) que não são 
necessárias para realizar este trabalho.  
1 2 3 4 5 6 7 
4. 
Uma pessoa com menos habilitações do que eu, consegue 
igualmente desempenhar com sucesso o meu trabalho. 
1 2 3 4 5 6 7 
5. 
A formação que tenho não está a ser totalmente utilizada neste 
trabalho. 
1 2 3 4 5 6 7 
6. 
Tenho imensos conhecimentos que não necessito para fazer o 
meu trabalho.  
1 2 3 4 5 6 7 
7. 
O meu nível de escolaridade é superior ao nível de escolaridade 
que é exigido para este trabalho. 
1 2 3 4 5 6 7 
8. 
Alguém com menos experiência de trabalho do que eu poderia 
fazer o meu trabalho igualmente. 
1 2 3 4 5 6 7 
9. 
Eu tenho mais competências do que preciso para fazer o meu 
trabalho. 
1 2 3 4 5 6 7 
Continue a refletir sobre as características do seu 
emprego tendo agora em conta as suas caraterísticas 
pessoais.  








O que sente no seu trabalho 
 Concordo Totalmente 
 Concordo. Moderadamente  
  Concordo   
 Discordo moderadamente    
   Discordo     
 Discordo Totalmente      
1. 
Quando estou com as pessoas com quem trabalho sinto-me 
compreendido(a). 
1 2 3 4 5 6 
2. 
Sinto que tenho capacidade para desempenhar bem o meu 
trabalho. 
1 2 3 4 5 6 
3. O meu trabalho permite-me tomar decisões. 1 2 3 4 5 6 
4. 
Quando estou com as pessoas com quem trabalho sinto-me 
ouvido(a). 
1 2 3 4 5 6 
5. Sinto-me competente no trabalho. 1 2 3 4 5 6 
6. 
Posso basear-me no meu próprio julgamento para resolver 
problemas no meu trabalho. 
1 2 3 4 5 6 
7. 
Quando estou com as pessoas com quem trabalho sinto que posso 
confiar nelas. 
1 2 3 4 5 6 
8. Sou capaz de resolver os problemas que surgem no trabalho. 1 2 3 4 5 6 
9. Sinto que posso assumir responsabilidades no meu trabalho. 1 2 3 4 5 6 
10. 
Quando estou com as pessoas com quem trabalho sinto que sou 
um amigo(a) para elas. 
1 2 3 4 5 6 
11. Sinto-me bem-sucedido no meu trabalho. 1 2 3 4 5 6 
12. 
No meu trabalho, sinto-me livre para realizar as minhas tarefas à 
minha maneira. 




Muito obrigada pela sua colaboração! 
Nesta secção pedimos-lhe que reflita sobre o modo 
como se sente no seu trabalho. Para cada uma das 
afirmações, indique qual a sua opinião. 
 
